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Resumo. Este trabalho retoma as heranças teórico-
metodológicas dos Estudos Culturais britânicos 
com o intuito de revisar as ancoragens que confor-
mam essa escola, promovendo uma revisão crítica a 
respeito do culturalismo e do estruturalismo a fi m 
de perceber as possibilidades de análise que des-
velam, bem como as lacunas que tais vinculações 
podem apresentar. Essa discussão se faz também a 
nível epistemológico, remetendo aos debates sobre 
os fundamentos do conhecimento científi co e a res-
peito da importância da construção de uma pesqui-
sa embasada em uma refl exão sobre sua produção.
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truturalismo, cultura.
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Abstract. This paper refers to the theoretical and 
methodological legacies of British Cultural Studies 
in order to review the anchors that make this school 
and promoting a critical debate between cultural-
ism and structuralism in order to realize the pos-
sibilities of analysis that reveal, as well as gaps that 
such linkages may present. This discussion is also 
about the epistemological level, referring to debates 
about the foundations of scientifi c knowledge and 
the importance of building a research grounded in 
a critical refl ection on its production.
Key words: cultural studies, culturalism, structur-
alism, culture.
Introdução
Os Estudos Culturais se conformam, atu-
almente, como importante encaminhamento 
teórico e metodológico da investigação em 
Comunicação, se formulando, como revela 
Ana Carolina Escosteguy (2006), como um 
programa de pesquisa para a área. A autora 
aponta pelo menos quatro frentes de trabalho 
desenvolvidas no seio dessa perspectiva que 
fi guram atualmente nas investigações sobre a 
comunicação, quais sejam: 1) enfoque no texto 
midiático e sua relação com o contexto sócio-
cultural; 2) a busca de uma teoria interpreta-
tiva centrada nas audiências; 3) a discussão 
sobre as identidades culturais nos media e 4) 
a problematização dos entrelaçamentos entre 
ciência, tecnologias de comunicação e cultura. 
De acordo com Ana Carolina Escosteguy 
(2006) os estudos nessa seara, encetados na 
matriz britânica, se formaram por meio de 
diferentes enfoques teóricos e analíticos, cha-
mando a atenção para a necessidade de in-
vestigações produzidas na intersecção de vá-
rias disciplinas, vinculados, sobretudo, a uma 
proposta de teoria social crítica politicamente 
engajada. O principal eixo de pesquisa se for-
mulava por meio das relações entre os costu-
mes e a sociedade, distinguindo instituições e 
práticas culturais e acentuando as mudanças 
ocorridas nessas duas esferas. Delimitando-se 
como um espaço de encontro entre diferentes 
formações discursivas centradas no conceito 
de cultura, constituiu-se teoricamente a partir 
de duas perspectivas fundamentais: o cultura-
lismo e o estruturalismo.
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Stuart Hall (2003), ao comentar os dois 
principais paradigmas dos Estudos Culturais, 
evidencia que as duas tradições não surgiram 
como um corpo unifi cado e coerente de pensa-
mento, mas disperso e irregular, como rupturas 
com as formas de teorização vigentes sobre a 
cultura. O culturalismo e o estruturalismo alte-
raram radicalmente a forma de se lançar per-
guntas aos objetos, deslocando constelações de 
conhecimentos já estabelecidos, trazendo novas 
premissas e temas. Nas palavras de Stuart Hall 
as “mudanças em uma problemática transfor-
mam signifi cativamente a natureza das ques-
tões propostas, as formas como são propostas 
e a maneira como podem ser adequadamente 
respondidas.” (Hall, 2003, p. 131). A articulação 
complexa entre conhecimento e suas condições 
de produção exige a retomada desses momen-
tos de mudanças a fi m de entender como de-
terminadas heranças delineiam as pesquisas 
desenvolvidas sob seu prisma. 
As pesquisas situadas na vertente estru-
turalista - atentas a elementos macrossociais 
que confi guram a formação da cultura - esta-
beleceram uma análise do mundo social des-
conectada das situações e das interlocuções 
entre os sujeitos. A vertente culturalista, prin-
cipalmente por meio das teorizações de Ray-
mond Williams, assinala a importância da ex-
periência e da interação para a formulação da 
cultura: entendida como um modo de vida se 
constitui nas atividades ordinárias e nas trocas 
cotidianas, sendo em parte conhecida – por-
que conforma os modos de trocas sociais – e 
em parte não realizada – porque se confi gura 
e se refaz nas situações de ação social. Ambos 
os conceitos – interação e experiência – fi gu-
ram como centrais na proposta de abordar o 
cultural como prática social, sendo necessário 
esclarecer sua natureza. 
Ainda que Raymond Williams aborde es-
ses conceitos para constituir uma teoria sobre 
a cultura, o autor não defi ne o que são e como 
essas categorias constituem e transformam por 
dentro os padrões culturais. Para entender de 
que modo esses elementos atuam convoca-se a 
teoria de Alfred Schütz  (1979; 2010) por meio 
da qual é possível apreender as características 
e os elementos constituidores de ambas as con-
ceituações e a tese de Peter Berger e Thomas 
Luckmann (1983) que revela como a constru-
ção social da realidade (e do cultural) é realiza-
da por meio das trocas entre os sujeitos. 
O exame atento da formação dos Estudos 
Culturais de veio britânico subsidia o enten-
dimento de como se formularam e encami-
nharam as análises nesse escopo, localizando 
as potencialidades e as fragilidades dessas 
perspectivas, traçando um panorama essen-
cial para se perceber os contornos das pes-
quisas nessa esteira que se conforma como 
matriz fundamental na Comunicação. Para 
além de retomar estruturalismo e culturalis-
mo como correntes teóricas centrais para o 
estudo da cultura, faz-se necessário localizá-
los à luz das discussões epistemológicas so-
bre a ciência contemporânea, uma vez que as 
defi nições do conhecimento científi co rever-
beram nas propostas teórico-metodológicas, 
congregando um conjunto de condições que 
preveem conformação das investigações aos 
padrões desse saber. 
O debate epistemológico 
contemporâneo
A discussão em torno da defi nição do pen-
samento científi co se localiza no cruzamento 
das ideias desenvolvidas pelo Círculo de Vie-
na e de teorias subsequentes que iniciaram o 
rompimento com esta tradição. As contradi-
ções do modelo clássico de ciência aparecem 
no seio da epistemologia no momento em que 
as condições epistêmicas das perguntas estão 
na contramão dos modelos explicativos ofe-
recidos, marcadas por mudanças de caráter 
teórico e das condições sociais de produção 
das pesquisas. 
O empirismo lógico defi niu a ciência como 
a produção de conhecimentos verdadeiros e 
verifi cáveis, provindo de métodos fi dedignos 
que conseguiriam perscrutar a realidade de 
maneira controlada e confi ável. A tese desen-
volvida em Viena se concentrava na construção 
lógica das sentenças científi cas que deveriam 
possuir termos capazes de serem confrontados 
com a observação direta dos fenômenos – as 
hipóteses não poderiam ser baseadas em vocá-
bulos virtuais, sem relação com o concreto do 
mundo. O conhecimento é obtido através da 
verifi cação dos fenômenos em sua ocorrência 
natural, percebendo-se suas regularidades e as 
descrevendo em forma de enunciados univer-
salizantes. O princípio da indução nada mais é 
que tomar as observações da experiência sen-
sória como princípio de confi rmação das con-
tinuidades percebidas (Dutra, 2003).
De acordo com Luiz Dutra (2003) o confi r-
macionismo foi alvo de diversas críticas devido 
a incoerências lógicas trazidas pelo indutivis-
mo, assinalando a impossibilidade de verifi ca-
ção e generalização através das regularidades 
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percebidas nos fenômenos. O contraponto a 
essa proposta veio de autores como Karl Po-
pper, Thomas Khun, Imre Lakatos, Paul Feye-
rabend, dentre outros que revisaram a partir 
de prismas diversifi cados os fundamentos do 
conhecimento científi co. Esse conjunto de re-
visões levou ao entendimento da ciência como 
hipótese, determinando a dialética entre certe-
za e incerteza nas investigações.
Ao se debruçar sobre as reviravoltas ocor-
ridas na epistemologia, Edgar Morin (2005) 
aponta os principais problemas advindos das 
primeiras teorizações, resumindo em três pon-
tos negativos: 1) a fragmentação e o enclausu-
ramento do saber em disciplinas; 2) a criação 
de distinção grosseira entre ciências da nature-
za e do homem e 3) o crescimento da ignorân-
cia do pesquisador devido à especialização. 
As consequências seriam o progresso do co-
nhecimento científi co em consonância ao au-
mento da ignorância, o avanço dos benefícios 
sociais do saber e de seus aspectos nocivos e 
a ampliação dos poderes da ciência junto ao 
crescimento da impotência dos pesquisadores. 
Nesse panorama, Boaventura de Souza 
Santos (1987) comenta que a primeira ruptura 
epistemológica se desprendeu das garantias 
do cientifi cismo, mas não rompeu totalmente 
com a racionalidade como modelo totalitário, 
na medida em que manteve a produção cien-
tífi ca refém de princípios epistemológicos e de 
regras metodológicas estanques. Destarte, esse 
paradigma operou a separação entre Ciências 
Naturais e Humanas/Sociais e desvinculou o 
conhecimento do senso comum, desconside-
rando as experiências hodiernas e privilegian-
do as observações ordenadas. Nesse modelo 
de pesquisa, o estudo da sociedade e do ho-
mem estariam à reboque, se subsumindo aos 
modelos e métodos das Ciências Naturais, na 
busca por rigor e objetividade. 
A formulação desse cenário epistemológico 
conclamou novos modos de entender e enca-
minhar a pesquisa, revelando que a teorização 
se produz em contextos sociais nos quais se 
depara com as resistências da realidade, exi-
gindo princípios explicativos verossímeis e 
maleáveis, e nunca confi rmações rigorosas e 
objetivas. A ciência, um campo aberto de in-
certezas e incoerências, precisa ser caracteri-
zada por elementos inversos aos da tradição 
clássica. Faz-se necessário um pensamento 
que consiga enfrentar a complexidade dos fe-
nômenos, que não se reduza a racionalização. 
Para Edgar Morin (2005) o paradigma da com-
plexidade traz respostas às questões atuais de 
defi nição do científi co, tratando da obscurida-
de e incompletude do conhecimento marcado 
pelas diversas dimensões dos objetos estuda-
dos. A proposta do autor é construída no es-
tabelecimento do princípio da irredutibilidade 
do acaso e da desordem, na atenção para a im-
portância da singularidade face à abstração ge-
neralizante, no apontamento sobre as articula-
ções entre ordem, desordem e organização, na 
crise dos conceitos acabados, na demonstração 
da relação fundamental entre acontecimento e 
sistema e da interação entre sujeito e objeto de 
investigação. 
Boaventura de Souza Santos (1987) situa o 
novo território de confi guração do científi co 
nos termos das Ciências Sociais, que buscariam 
um conhecimento intersubjetivo, descritivo e 
compreensivo, trazendo à baila o entrecruza-
mento dos diversos ramos da ciência e deles 
com o senso comum. O conhecimento cientí-
fi co é composto de relações sociais, portanto 
é processual e histórico. O fi m das distinções 
entre sujeito e objeto nesse cenário é inevitá-
vel, uma vez que o pesquisador é considerado 
parte da matéria de investigação.  
A herança estrutural nos Estudos 
Culturais Britânicos 
A matriz estruturalista promove nos Estu-
dos Culturais britânicos um contraponto1 às 
investigações de cunho culturalistas de Ray-
mond William, Richard Hoggart e Edward P. 
Thompson, retirando a ênfase da cultura como 
vivência e adotando como chave a teoria lin-
guística de Ferdinand de Saussure e o estudo 
da ideologia. Stuart Hall (2003), ao comentar as 
duas principais matrizes que guiaram a escola, 
acentua a importância do paradigma linguísti-
co, que forneceria um alicerce científi co e rigo-
roso, baseado em parâmetros distintos do re-
lativismo presente nos estudos da experiência. 
A ênfase no pensamento ahistórico e sincrôni-
co se distanciam da visada historicista que, do 
ponto de vista estrutural, carrega esquemas va-
lorativos com relação à análise cultural.
1 Não é ignorado que os Estudos Culturas estiveram atrelados a uma visada marxista, portanto, a análises de caráter es-
trutural. Entretanto, a crítica tecida no presente artigo se refera ao desenvolvimento do estruturalismo na esfera da teoria 
linguística de Ferdinand de Saussure e os posteriores desenvolvimentos dessas considerações teóricas para estudos da 
cultura.
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O estruturalismo, para Anthony Giddens 
(1999), não é um corpo teórico coerente e uni-
tário que conforme um programa bem delimi-
tado. Como assinala o autor, tal alcunha foi 
rejeitada por seus principais representantes e 
a palavra estrutura pouco fi gurava em seus 
trabalhos ou aparecia de modo cauteloso. 
O que conforma a tradição estruturalista é um 
conjunto de temas e enfoques que perpassam 
os trabalhos desses autores, que privilegiaram 
o nível das formas e estruturas sociais. 
Para Anthony Giddens (1999), são cinco os 
principais temas que guiam o estruturalismo, 
quais sejam: 1) a centralidade da teoria linguís-
tica como matriz fi losófi ca e da teoria social; 
2) primazia do signifi cante sobre o signifi cado; 
3) a tese da descentralização do sujeito; 4) o 
enfoque na natureza da escrita e no material 
textual e 5) o aspecto temporal como integran-
te da natureza dos objetos e eventos. Essa ma-
triz preza o estudo da linguagem desvincula-
da do contexto, da contingência e dos atos de 
fala, considerando-a preferencialmente como 
formação estrutural. O contexto comunicativo 
da língua é excluído, transportando seu estu-
do para a esfera da forma e do signifi cante. 
A linguística, assim constituída, apresenta alto 
grau de rigor e fornece conceitos básicos que 
ultrapassam seu campo original permitindo 
generalização. 
A cultura no pensamento estruturalista é 
categoria e quadro de referência linguístico 
através dos quais a sociedade classifi ca sua 
condição de existência.  A produção e trans-
formação dos esquemas interpretativos acon-
tecem por meio de práticas signifi cantes ope-
radas pela linguagem, seguindo-se os moldes 
da causalidade estruturalista - a relação das 
partes dentro da estrutura marcadas pelo prin-
cípio da diferenciação. Segundo Stuart Hall 
(2003) a experiência não se apresenta como 
fundamento cultural, uma vez que ela ocorre 
nas e é efeito das estruturas sociais. A vivência, 
com efeito, aparece como uma relação imagi-
nária do inconsciente estrutural que conforma 
os sujeitos. Roland Barthes (1967) afi rma que 
os sujeitos no estruturalismo se constroem por 
meio de formatos irrefl etidos, se confi gurando 
através do modo como vive mentalmente o 
sistema social. 
Para Anthony Giddens (1999), o estrutura-
lismo forneceu insights para pensar a relação 
entre cultura e subjetividade humana, mas 
desprezou a importância da experiência e en-
fatizou a oposição consciente/inconsciente. 
O autor pontua que uma teoria da produção 
cultural precisa de uma defi nição coerente dos 
agentes e atenção aos modos de vida partilha-
dos nos quadros de ação prática, como ativi-
dade racionalmente organizada e não como 
derivação de estruturas inconscientes. 
A principal vantagem dessa corrente, como 
aponta Stuart Hall (2003), está na ênfase nas 
pré-determinações que regem a vida humana, 
a construção da história, da sociedade e da cul-
tura, demonstrando as bases fundamentais de 
coordenação da ação e da produção social dos 
signifi cados. Para o autor, a afi rmação de que 
os homens fazem a história em determinadas 
condições que não escolhem arbitrariamente 
dispersa o risco de um humanismo ingênuo, 
no qual os sujeitos construiriam sua existência 
com ausência de regras e de condições iniciais. 
O estruturalismo possibilita encarar as rela-
ções das estruturas mais amplas que amparam 
a sociedade, se afastando da atenção às rela-
ções entre as pessoas. 
A ênfase na importância da abstração nes-
sa corrente se apresenta como outro ponto 
central que, para Stuart Hall (2003), permite 
averiguar a complexidade da realidade, que 
só pode ser analisada por meio de raciocínio 
abstrativo e formulações conceituais que não 
podem ser captadas pelo olhar ingênuo. A uni-
dade complexa construída pelas relações de 
diferenciação (unidade na diferença) auxilia 
na formulação de um modelo que abriga ter-
mos contraditórios em um conjunto unitário. 
Essas características do estruturalismo permi-
tem entrever um método que não oponha abs-
tração/antiabstração e teoricismo/empirismo. 
O estruturalismo, ainda que munido de 
conceituações teóricas e metodológicas es-
senciais para o estudo da cultura, apresentou 
pontos de fraqueza quanto ao seu empreen-
dimento geral. A tentativa de formular uma 
teoria linguística que abarcasse as diversas 
esferas das Ciências Sociais e Humanidades 
se apresentou uma falácia, porque não logrou 
procedimentos gerais que abrangessem outras 
áreas do conhecimento. As teorias da lingua-
gem bem sucedidas tinham preocupações in-
versas, enfocando na interseção entre língua e 
práticas sociais sem se preocupar em espraiar 
seus métodos e conceitos para as demais áreas 
(Giddens, 1999). 
A crítica a vertente se centra no isolamento 
da língua do ambiente social (atribuindo a vi-
talidade da linguagem a estruturas inconscien-
tes) e a desapropriação do sujeito de sua posi-
ção de agente. Anthony Giddens (1999) repara 
que, para além do domínio sintático, a compe-
Verso e Reverso, vol. XXVII, n. 66, setembro-dezembro 2013 209
O programa de pesquisa dos Estudos Culturais: entre estrutura e experiência
tência no uso da linguagem depende do con-
trole das circunstâncias sociais dos usos. Nas 
palavras do autor “a ‘reviravolta linguística’ 
não passa de um afastamento da linguística, 
concebida como uma disciplina de formação 
independente, rumo ao exame da coordenação 
mútua de língua e práxis” (Giddens, 1999, p. 
288), seguindo a direção oposta à proposta es-
trutural. Na concepção de Anthony Giddens, o 
estruturalismo isolou a conversação cotidiana 
da cultura, o que estabeleceu sua principal de-
fi ciência, já que “a conversa cotidiana é nada 
menos que aquele ‘meio de vida no mundo’ 
onde se entrecruzam referência e signifi cação” 
(Giddens, 1999, p. 303). 
A vitalidade da vertente culturalista 
Os Estudos Culturais nasceram em um 
período de transições e rupturas do pensa-
mento social, marcadamente na década de 
1950. O culturalismo aparece nesse período, 
pronunciado pelo livro “Cultura e Sociedade” 
de Raymond Williams, que delimita a cultura 
como ponto de convergência para as investiga-
ções nessa seara. O conceito, formado em uma 
trama teórica complexa, se tornou o terreno 
central por onde passavam as transformações 
históricas, entendido como a soma das descri-
ções disponíveis por meio das quais os sujeitos 
conferem sentido e refl etem suas experiências 
comuns – em suma, como processo social. 
As práticas culturais seriam produzidas, por-
tanto, pelo desenvolvimento de signifi cados 
compartilhados na vida ordinária que se tra-
mam no interior das interações comunicativas, 
formulando o modo através do qual o indiví-
duo experimenta a sociedade. 
Os sentidos e os valores desenvolvidos den-
tro das classes e grupos sociais, baseados em cir-
cunstâncias históricas, são os requisitos através 
dos quais os indivíduos lidam com sua condi-
ção de existência e formam o ambiente cultural. 
Desse modo, a cultura é a formulação de mo-
dos de vida através da experiência partilhada 
pelos membros da sociedade, uma vez que “na 
‘experiência’ todas as práticas se entrecruzam; 
dentro da ‘cultura’ todas as práticas interagem 
– ainda que de forma desigual e mutuamente 
determinante” (Hall, 2003, p. 143). 
Na formulação teórica de Raymond Willia-
ms (1969) a cultura é testemunha de mudanças 
da vida social, política e econômica e pode ser 
encarada como um tipo de roteiro que permite 
explorar essas alterações. Ela aparece, então, 
como uma abstração que produz uma separa-
ção prática entre atividades morais e intelectu-
ais, ligada ao ímpeto por uma nova sociedade 
e novos tipos de relações pessoais e sociais. 
É resposta aos acontecimentos que tramam a 
vida cotidiana, constituindo-se como um es-
forço refl exivo para compreender, interpretar 
e apreciar as transformações em curso. 
O conjunto das circunstâncias da vida coti-
diana é que delimita o que são as práticas cul-
turais, uma vez que “uma cultura, enquanto 
está sendo vivida, é em parte desconhecida e 
em parte não-realizada.” (Williams, 1969, p. 
342). Para Raymond Williams (1969) a área da 
cultura é proporcional à extensão de cobertura 
de uma linguagem que colabora na formulação 
de um entendimento comum dos fenômenos 
no mundo bem como nas formas de expressão 
e interpretação das trocas comunicativas. Ela 
tem papel fundamental porque é empregada 
para rastrear os sentidos que desabrocham das 
experiências e negociar as ações, se tornando 
um elemento prático das situações. 
A relação entre cultura e comunicação se 
faz no terreno das experiências, já que “não 
é possível comunicar qualquer coisa, ainda 
quando as técnicas mais avançadas sejam uti-
lizadas, se o que se quer comunicar não tiver a 
confi rmação daquela experiência.” (Williams, 
1969, p. 322). Para Raymond Williams (1969) 
uma teoria da comunicação é, propriamente, 
uma teoria da comunidade: ao reconhecer no 
grupo os modos de expressão e interpretação, 
o que é dito e o que é ouvido se tornam ele-
mento da vivência comum formulada dentro 
de um grupo que compartilha o mesmo pa-
drão cultural.  
Para Stuart Hall (2003) essa formulação 
conceitual tem consequências para a própria 
formatação das pesquisas culturalistas, se des-
vencilhando da abstração analítica protocolar 
que se opões às práticas sociais, privilegiando 
a análise da vivência e experiência do cultural 
no cotidiano. Para apreender a cultura em sua 
forma vívida é preciso estar atento às formas, 
alternativas ou hegemônicas, de se conceber 
as relações sociais. Tal concepção sugere uma 
crítica ao estruturalismo, que pretendia auto-
nomizar as instituições e desmembrar a socie-
dade em instâncias distintas e pré-moldadas. 
O culturalismo advoga pela análise dos as-
pectos constitutivos da atividade humana 
enquanto prática situada, revolvendo aos pro-
cessos sociais decisivos que conformam os pa-
drões culturais e a sociedade.
Anthony Giddens (1999) adensa a crítica 
à postura estruturalista afi rmando que uma 
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teoria voltada para a defi nição da cultura não 
é possível sem a delimitação da natureza dos 
agentes humanos em quadros de ação, por-
que “a ação humana não resulta de impulsos 
programados. Ao contrário, o ato de monito-
rar racionalmente o que fazem é, para os se-
res humanos, parte integrante do que fazem.” 
(Giddens, 1999, p. 308). A interseção entre lin-
guagem e costumes defi ne que a signifi cação, 
criadora dos modos de vida, está saturada nos 
cenários práticos (marcados pela temporalida-
de e espacialidade) que gerem os conteúdos 
expressivos que ordenam a cena de intercâm-
bio social. Ao retomar a importância do signi-
fi cado, Anthony Giddens (1999) aponta que, 
para além de percebê-la nos contextos sociais, 
é preciso se atentar para os modos através dos 
quais os indivíduos operam na produção e 
sustentação dos sentidos. Os objetos culturais 
se formam, portanto, a partir do entrelaçamen-
to dos hábitos, da língua e da comunicação, 
sendo a construção do mundo social a media-
ção entre essas três instâncias. 
Tais formulações conceituais - que promo-
vem uma crítica a vertente estrutural - revita-
lizam a importância das interações sociais, das 
experiências comuns formuladas através da 
linguagem e das trocas comunicacionais como 
importantes elementos analíticos. Compreen-
der a natureza dessas questões e os axiomas 
que as embasam é tarefa fundamental na me-
dida em que se pretenda olhar para a socie-
dade através do viés culturalista. As principais 
discussões tramadas por Raymond Williams 
demonstram que a instância cultural deve ser 
entendida como uma realidade social constitu-
ída nas práticas que constituem os modos de 
vida, reestabelecendo a importância das ações 
sociais. Dessa forma, interação e experiência 
transformam por dentro a cultura – confor-
mando-se como conceitos fundamentais para 
percebê-la.
Apesar da proeminência desses conceitos, 
Raymond Williams não defi ne interação e 
experiência e nem demonstra como esses ele-
mentos atuam por dentro da cultura – apenas 
sinaliza a importância que têm para se pensar 
nos modos de vida da sociedade. Esse seria, 
portanto, um terreno crucial de investigação 
para buscar a confi guração das trocas e das 
vivências nos padrões culturais, por meio do 
esclarecimento conceitual desses dois vocábu-
los. Qual o seu papel nas formações culturais? 
Como é possível percebê-las? 
A contribuição de Alfred Schütz  (1979; 
2010) para a conceituação das interações e das 
experiências se apresenta como um esboço 
para entender essas duas categorias em meio 
à cultura, mostrando como elas transformam 
por dentro a vida social. No momento em que 
o autor retoma o encontro entre o estrangei-
ro e um grupo social estranho ele demonstra 
como as práticas interacionais conformam os 
padrões culturais que se apresentam como o 
contexto que possibilita o diálogo, revelando 
como as trocas sociais, na prática, conforma-
riam a cultura. O edifício teórico schütz iano 
fornece indícios para formular conceitualmen-
te e empiricamente a interlocução interação/
experiência e padrões culturais. 
Na tentativa de formular conceitualmente 
esses temas, Alfred Schütz  (1979) estabeleceu 
um edifício teórico que ajuda a distinguir suas 
características. Apesar de o autor não discutir 
o conceito de cultura em seu trabalho, nem 
mencionar diretamente os fatores e os modos 
de sua formação, ele fornece algumas conside-
rações teóricas que possibilitam a compreen-
são do engajamento dos indivíduos na socie-
dade, a constituição do entendimento comum 
que leva ao desenvolvimento de um modo de 
vida compartilhado, bem como a dinâmica so-
cial que cria espaços de coletividades e modos 
de agir e de interpretar que aparecem como 
constituidores de um padrão cultural. A teoria 
schutz iana reforça a importância da experiên-
cia e das interações sociais para a formação de 
um conhecimento e um entendimento comum 
– que para Williams estão na base da cultura 
formulada dentro de uma comunidade. 
Alfred Schütz  (2010), ao comentar sobre a 
importância dos padrões culturais, retoma a 
situação típica em que se encontra um “estran-
geiro” que se esforça para interpretar o mo-
delo cultural de um grupo social diferente do 
seu de origem e para orientar-se a partir dele. 
As difi culdades enfrentadas para se aproximar 
se referem aos processos de aprendizagem dos 
membros da comunidade que o estranho não 
tem acesso. A adoção de modos de ação e in-
terpretação são estabelecidos nas etapas da 
socialização, conformando os pré-requisitos 
para se participar de um ambiente repleto de 
signifi cados partilhados. 
A manutenção do padrão cultural se dá 
através de quatro premissas compartilhadas: 
1) as experiências passadas servem para con-
trolar situações futuras; 2) os conhecimentos 
legados pelos antecessores são confi áveis; 
3) ele é sufi ciente para lidar com situações prá-
ticas comuns e 4) os semelhantes se baseiam 
nesses mesmos saberes para agir e para in-
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terpretar nesse mesmo saberes. O sistema de 
pensamento que circula no mundo da vida co-
tidiana é considerado pelos membros de um 
mesmo grupo como coerente, claro e consis-
tente, funcionando como uma receita para as 
ações e como um esquema de interpretação. 
Nas palavras de Alfred Schutz , “o padrão cul-
tural e suas receitas representam somente para 
o grupo interno uma unidade de coincidentes 
esquemas de compreensão tanto quanto de ex-
pressão.” (Schutz , 2010, p. 124). 
A composição de uma cultura está direta-
mente relacionada ao mundo ao alcance co-
mum para todos os membros do grupo e aos 
conhecimentos à mão que fornecem os mo-
dos de interação. Para Alfred Schütz  (1979) 
as construções dos fatos sociais estão envol-
tas nos signifi cados retidos pela experiência 
arranjados em extratos de realidades, engen-
drando províncias de signifi cado fi nito na 
vida cotidiana. O partilhamento dos sentidos 
socialmente estabelecidos acontece no interior 
de cada um desses âmbitos. A confi guração do 
mundo da vida, dividido em uma multiplici-
dade de realidades não transponíveis umas às 
outras, demonstra parte do estranhamento do 
estrangeiro com o padrão cultural aproxima-
do: as signifi cações contidas nas receitas, da-
das por assentadas pela comunidade, não se 
transferem aos modelos advindos do grupo de 
origem do forasteiro, que precisa reinterpretar 
os padrões de conduta e entender sua validade 
para os fi ns práticos. 
A difi culdade do estrangeiro ao se aproxi-
mar de um grupo se dá porque ele não partici-
pa do mundo comum e questiona quase todas 
as concepções partilhadas pela comunidade. 
Para ele o padrão não funciona como receita, 
uma vez que não compartilha a mesma tradi-
ção histórica. O forasteiro interpreta seu novo 
ambiente social nos padrões de seu pensar ha-
bitual, que são os códigos de sua comunidade. 
Esse arquétipo não suporta o teste da experiên-
cia e da interação social, tendo que estar sempre 
atento aos padrões dos indivíduos aproxima-
dos. Como demonstra Alfred Schütz , “somente 
membros do grupo interno, tendo um defi niti-
vo status em sua hierarquia e também estando 
ciente dele, podem usar seu padrão cultural 
como um esquema de orientação natural e dig-
no de confi ança.” (Schutz , 2010, p. 124).
As experiências consistentes e compatíveis 
entre si que confi guram as províncias de reali-
dade conformam também os conhecimentos à 
mão disponíveis para o grupo cultural, forne-
cendo códigos de referências. A interpretação 
e ação no mundo dependem da conjugação 
das vivências dos sujeitos com as transmitidas 
por outrem, os antecessores, que fornecem as 
receitas para a interação. De acordo com Al-
fred Schütz  (1979), o estoque de conhecimento 
defi ne o mundo comum povoado por objetos 
bem delimitados, com qualidades defi nidas, 
dentre os quais os indivíduos se movimentam 
e em relação aos quais podem agir. Através 
da referência a esse acervo confere-se senti-
do para a existência em curso, relacionando-a 
a uma anterior nos moldes de igualdade, se-
melhança, similaridade e analogia. O conheci-
mento disponível em forma de receita fornece 
ao grupo o mundo ao alcance de todos, que é 
o núcleo de importância primária (ao alcance 
real, potencial e possível) que confi gura o sis-
tema de relevância do grupo. A formatação do 
comum depende da defi nição de interesses se-
melhantes, através do compartilhamento dos 
aspectos do ambiente que estão disponíveis 
confi gurando pelo menos algumas relevâncias 
intrínsecas partilhadas. Quanto mais o outro 
se tona anônimo e seu lugar na sociedade é 
menos verifi cável, diminui a zona de pertinên-
cias análoga e aumenta as impostas. 
Tendo em vista as principais contribuições 
conceituais de Alfred Schütz  cabe entender 
como a interação social atua na construção 
da cultura. Peter Berger e Thomas Luckmann 
(1983), herdeiros do pensamento schütz iano, 
tomam de base as questões conceituais desen-
volvidas por este autor e produzem uma teoria 
que revela a contribuição da ação para a cons-
trução da realidade social. Peter Berger e Tho-
mas Luckmann (1983) fornecem um panorama 
que ajuda a situar a edifi cação da realidade so-
cial – e da cultura – por meio da interação e da 
experiência. Essa empreitada teórica corrobo-
ra com as bases do pensamento de Raymond 
Williams, uma vez que a cultura se constitui 
como uma realidade confi guradora dos mo-
dos de vida social, que se produz por meio 
das experiências compartilhadas no contexto 
da interlocução entre sujeitos. Considera-se as 
ideias dos dois autores, nesse contexto, como 
possível aporte para desdobrar algumas pistas 
sobre a relação experiência-interação-cultura 
deixadas por Raymond Williams. 
Peter Berger e Thomas Luckmann (1983) 
defi nem que as atividades humanas se fazem 
em padrões de conduta e são sempre execu-
tadas tendo em vista as trocas sociais. Tais 
práticas possuem caráter signifi cativo e são 
constituídas por meio da objetivação das ex-
periências partilhadas sedimentadas. A lin-
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guagem objetiva as vivências e tornam-nas 
acessíveis dentro da comunidade linguística, 
constituindo a base e o acervo do conhecimen-
to comum. Isso permite incorporar as experi-
ências a um conjunto mais amplo de tradições, 
defi nindo os signifi cados públicos. Esses sen-
tidos implicam procedimentos de controle e 
legitimação, que congregam normatividade e 
imperativos práticos, confi gurando as forma-
ções culturais. Para os autores, o simbólico é a 
matriz dos signifi cados sociais, edifi cados por 
meio de objetivações sociais. São históricos e 
integram as diversas formas de vida. A cons-
trução social da realidade é conduzida, então, 
por meio da interlocução entre as vivências e 
as interações, conformando os sentidos sociais 
consolidados por meio da linguagem. A cultu-
ra, elemento constitutivo das formas de vida, 
se edifi ca por meio do processo de criação do 
mundo social e se trama em meio as formas 
hodiernas de interlocução.   
Considerações fi nais
No princípio deste trabalho afi rmou-se a 
importância das discussões epistemológicas 
para a construção de agendas teórico-metodo-
lógicas de pesquisa. Foi traçado um panorama 
que retomou o empirismo lógico e sua busca 
por confi rmações e verdades no conhecimen-
to científi co até concepções mais contemporâ-
neas sobre os entrelaçamentos entre ciência e 
senso comum. A retomada dos princípios de 
defi nição da ciência revelou padrões da ativi-
dade de pesquisa, sancionando determinados 
modos de operação em detrimento de outros. 
Boaventura de Souza Santos (1987), ao de-
sentranhar os fundamentos do debate, defi ne 
a matriz dominante como um modelo totali-
tário que possibilita uma só forma de sabedo-
ria legítima: postula que os fenômenos sociais 
devem ser estudados nos mesmos moldes 
dos naturais, adotando-se seus métodos para 
alcançar o conhecimento rigoroso. Nesse pe-
ríodo, a ideia do atraso nas Ciências Sociais 
determinou seu caráter pré-paradigmático, 
uma vez que não possuía um corpo específi -
co e bem fundamentado de princípios gerais. 
Essa tese inicial sobre os traços da ciência so-
freu sérios desgastes tanto a nível lógico, se 
mostrando incompatível com os ideais de ra-
cionalidade, e no plano teórico de organização 
do conhecimento científi co. As incoerências le-
varam ao abandono das concepções dominan-
tes e trouxe à baila uma revisão dos princípios 
desse paradigma. 
Para Boaventura de Souza Santos (1987) o 
novo estatuto da ciência se reconcilia com o sen-
so comum e o considera como elemento cons-
titutivo do conhecimento científi co. De acordo 
com Edgar Morin (2005), é necessário estar 
atento, nessa nova confi guração, para a neces-
sidade da abordagem das diversas facetas dos 
objetos sociais, elegendo a complexidade como 
o foco das pesquisas inseridas no novo para-
digma. Alfred Schütz  (1979) também contribuiu 
para a redefi nição epistemológica, afi rmando 
que o conhecimento produzido pelo ator social 
e pelo cientista se difere apenas porque habitam 
diferentes províncias de signifi cado, nas quais 
projetam e defi nem as situações. Para o autor, o 
investigador social não é mais soberano em seu 
sistema de relevância que o ator no cotidiano. 
Destarte, considerar a atividade de teorização 
como o sistema racional soberano em detrimen-
to do mundo da vida é promover uma falácia e 
projetar um mundo social fi ctício. 
As divergências assim construídas apon-
tam para a importância de revisão das tenta-
tivas, na análise social, de adoção de matrizes 
conceituais rigorosas e metodologias empres-
tadas das Ciências Naturais, já que, como co-
menta Alfred Schutz  (1979), a adoção de mé-
todos das concepções clássicas de ciência não 
logra o principal objetivo de uma teoria social 
interpretativa: a apreensão da subjetividade. 
No nível da investigação, a teoria de Ray-
mond Williams (1969) - ainda que formulada 
como uma proposta investigativa e política – 
se insere na esfera do tratamento da cultura 
como objeto de estudo e a reverberação dessa 
postura para determinar as facetas sociais da 
ciência. Adotar determinados vieses interpre-
tativos, portanto, se relacionaria ao engaja-
mento/desengajamento social do pesquisador 
com as análises. O autor demonstra, em meio 
as suas considerações sobre o conceito de cul-
tura, como as defi nições e os conceitos carre-
gam juízos de valor e uma carga semântica 
que pode pré-moldar a pesquisa, antes mesmo 
de aproximar-se do nível empírico. A título 
de exemplo pode-se citar como as noções de 
“massa” ou “sociedade de massa” transpor-
tam julgamentos sobre o social, se relacio-
nando aos valores dominantes na sociedade. 
O pesquisador, ao se colocar no centro da in-
vestigação, passa a olhar a realidade exclusiva-
mente através de seu contexto sócio histórico. 
Raymond Williams completa a crítica a essa 
postura alertando que “em verdade, não há 
massas; há apenas maneiras de ver os outros, 
como massas.” (Williams, 1969, p. 309). 
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O estudo da cultura, pensado a partir 
dessa crítica, deve ir além do ponto de vis-
ta do observador ou de construtos teóricos 
pré-moldados, uma vez que “o desprezo por 
muitas dessas atividades (o conhecimento de-
senvolvido no cotidiano) – desprezo sempre 
latente no altamente letrado – é um sinal das 
limitações do observador e não das limitações 
das atividades em si mesmas.” (Williams, 
1969, p. 318). Essa postura seria resultado da 
seleção unilateral dos fatos da pesquisa, bus-
cando formular um conhecimento controlado 
dos aspectos da cultura e da vida em socie-
dade. Na medida em que essas fórmulas são 
rejeitadas se exclui também as formas de ex-
ploração do outro e se torna possível a busca 
por novas defi nições.
Corroborando a discussão travada por 
Raymond Williams, Peter Berger e Thomas 
Luckmann (1983) propõem que a fi nalidade 
da análise social é lidar com os modos pelos 
quais as realidades sociais são defi nidas, como 
um corpo de conhecimento chega a ser social-
mente estabelecido como receitas para os mo-
dos de vida. Transpondo essas colocações para 
o nível empírico, trata-se de analisar o pensa-
mento socialmente compartilhado embebido 
na sua situação histórica: os fundamentos da 
vida social e as concepções de mundo que con-
formam os padrões culturais. “Em outras pa-
lavras, a adequada compreensão da ‘realidade 
sui generis’ da sociedade exige a investigação 
da maneira pela qual esta realidade é construí-
da.” (Berger e Luckmann, 1983, p. 34).
A consolidação dessas críticas na esfera 
epistemológica e metodológica concretiza as 
transformações necessárias, em novo contexto 
de investigação, para uma apreensão das prá-
ticas e interações sociais, conformando per-
guntas e modos de análises opostos aos que se 
consolidaram outrora no paradigma clássico. 
De um prisma, as acepções de validade e rigor 
acentuadas pelo estruturalismo, nos moldes 
das Ciências Naturais, destacou o pensamento 
estrutural como um modelo viável e fi dedigno 
para o estudo da sociedade, tal qual pretendi-
da pela matriz tradicional. A linguística assu-
miu a importância de arquétipo conceitual que 
conformaria o estudo da sociedade rompendo 
com o atraso imputado às Ciências Sociais. 
Na fase de ruptura epistemológica e revisão 
conceitual repensar a centralidade das práti-
cas, das interações sociais e das experiências 
conforma o caminho promissor para a análise 
do social e do cultural. Se, como aponta Stuart 
Hall (2003), o grande mérito do estruturalismo 
foi fornecer categorias estáveis e generalizáveis 
ante a difi culdade de se tratar a experiência, 
em face do debate atual sobre os fundamentos 
do conhecimento científi co, o culturalismo se 
torna proeminente, centralizando as aborda-
gens analíticas em torno de cultura, da socie-
dade e da vivência - se mostrando importante 
chave de análise da produção cultural.
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